
PARECER Nº   1047, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 749, DE  2005.

De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi o Projeto de Lei em epígrafe acrescenta inciso ao artigo 2º da lei nº 616, de 1974, que dispõe sobre a organização básica da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 157ª à 161ª Sessões Ordinárias, de 24 a 31/10/05, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 05 ).

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto então passou ao exame das Comissões técnicas.

Foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que por seu nobre Relator designado, Deputado Milton Vieira, analisou o projeto quanto aos aspectos previstos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno, culminando na emissão de parecer favorável ao Projeto em apreço, (fls.09/10), sendo posteriormente o mesmo ratificado no âmbito interno de tal Comissão (fls. 04vº).

Dando seguimento houve a remessa para a Comissão de Segurança Pública para exame do mérito, sendo designado Relator o Nobre Deputado Vanderlei Siraque que ao analisar a propositura com base no artigo 31, §16, do Regimento Interno Consolidado, manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei. Todavia tendo decorrido o prazo regimental para apreciação da propositura nesta Comissão,  o nobre Deputado Gil Arantes foi nomeado Relator Especial, que por sua vez exarou parecer ratificando a manifestação do nobre colega anterior passando a ser a análise da Comissão em relação a propositura em apreço. (fls. 13/17)

Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes:

Na verdade, a propositura em apreço não concorre efetivamente para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, prejudicando eventualmente o orçamento estadual já que o cerne da questão, restringe-se, na verdade, à própria responsabilidade do estado, ao incluir competências à Polícia Militar Estadual.

Ao apreciarmos a propositura verificamos que a justificativa bem demonstra a necessidade de adoção da medida,que principalmente quando consideramos que o Estado conta com 645 municípios, centenas dos quais não dispõem de uma estrutura municipal capaz de fazer frente às diuturnas solicitações de cidadãos estressados com o desrespeito aos seus momentos de descanso.

A Constituição Federal, de maneira genérica, traz disposições acerca do tema ao estabelecer, no artigo 225 da Constituição Federal que: "todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações". 

Bem por isto, em relação ao tema, não cabe apenas adoção de providências em nível municipal, como imaginam algumas pessoas. De fato cabe às prefeituras o poder de regulamentar as normas de silêncio de acordo com as leis de usos e costumes locais, adaptando-as ao modo de vida de sua população, no entanto não se pode esquecer que perturbar o trabalho ou o sossego alheio é contravenção penal prevista no artigo 42 da Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941, que dispõe:

"Perturbar alguém , o trabalho ou o sossego alheios:

I – com gritaria e algazarra;

II – exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais:

III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;

IV – provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem guarda:

Pena – prisão simples de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses ou multa."

Portanto, trata-se de um delito que, em alguns casos, reclama por medidas de ordem policial e, nesse sentido não há necessidade de se acrescentar outros comentários ou observações para corroborar o que foi expresso pelo autor do projeto, de maneira que, nos atendo especificamente à competência desta CFO, constatamos sua adequação às disposições do artigo 25 da Constituição Estadual, haja vista que sua implementação implicará apenas em adequar as rotinas da atividade policial militar, o que, sem dúvida, é muito fácil e não gerará quaisquer despesas para o erário.

De qualquer sorte, para melhor adequar o presente Projeto de Lei às exigências constitucionais, em especial ao que reza o artigo 25, da Carta Magna Estadual, apresentamos a presente

EMENDA

Inclua-se, o seguinte artigo ao Projeto de Lei nº 749, de 2005, renumerando-se os demais, nos seguintes termos:

“Artigo – As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário” .

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 749, de 2005, com a emenda ora apresentada.

a) Mário Reali – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 25-3-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Estevam Galvão – Bruno Covas – Waldir Agnello – Vitor Sapienza – Enio Tatto – Mário Reali
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